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Resumo 

Este artigo sistematiza um framework contábil matricêntrico fundamentado em 
cosmopercepções iorubás pré-coloniais, posicionando a matripotência — energia organizadora 
derivada de Ìyá como instituição sócio-espiritual — como fundamento ontológico, e a 
matrigestão como linguagem organizacional orientada por cuidado, reciprocidade e 
responsabilidade cósmica. A partir de perspectiva afrocentrada que situa epistemes africanas 
como centro analítico — e não como dado cultural a ser validado —, articulamos cinco pulsos 
sistêmicos que traduzem cosmopercepção em arquitetura organizacional sem reduzi-la a 
categorias ocidentais. Os resultados evidenciam que as sociedades iorubás estruturaram 
racionalidades de organização, registro e prestação de contas — materializadas em práticas 
como o esùsù e nas autoridades da Ìyálójà — nas quais eficácia técnica e responsabilidade 
cósmica formavam totalidade indissociável: racionalidades que o epistemicídio tornou 
impossíveis de articular na linguagem contábil dominante. O framework mostra que a 
desvalorização de princípios relacionais não é condição universal das organizações, mas 
imposição androcêntrica da modernidade colonial — argumento que radicaliza a crítica 
feminista à contabilidade ao partir de ontologias que nunca fupelos binarismos que essa crítica 
busca desconstruir. A contribuição central é posicionar epistemes africanas como matrizes 
geradoras de teoria contábil, indo além da denúncia do epistemicídio para articular 
positivamente formas de razão que a colonialidade tornou invisíveis. 
 
Palavras-chave: Contabilidade. Cosmopercepção iorubá. Matripotência. Matrigestão. Práticas 
organizacionais. 

 

1 Introdução 
 
Habitamos um presente no qual o paradigma do crescimento econômico linear 

confronta-se com o esgotamento de seus próprios fundamentos. As sociedades são interpeladas 
a reorganizar sua vida coletiva: decidir o que tem valor, como distribuir recursos, quem presta 
contas a quem e sob quais critérios. A contabilidade é a prática social que estrutura essas 
decisões; ao tornar certos fenômenos visíveis, define o que "conta" na realidade organizacional, 
relegando o que não registra à inexistência política (Burchell et al., 1980; Hines, 1988). Essa 
tecnologia, contudo, historicamente naturalizou escolhas ontológicas específicas como 
condições universais de racionalidade, provocando o epistemicídio de cosmopercepções que 
articulavam o mundo como totalidade relacional — saberes que jamais apartaram prosperidade 
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material de responsabilidade cósmica, nem eficácia técnica de compromisso intergeracional 
(Carneiro, 2005; Oyěwùmí, 1997; Annisette, 2006). 

Enraizado em epistemologias africanas, este estudo adota a cosmopercepção iorubá 
como matriz ontológica, a matripotência e a matrigestão como lentes de inteligibilidade de 
práticas organizacionais matricêntricas. Pesquisas de base crítica e descolonizadora têm 
mostrado que modelos de accountability coerentes com princípios próprios de ordem, 
reciprocidade e justiça foram elaborados por populações não-ocidentais (Ezzamel, 2009; 
Dillard & Reynolds, 2007; Fukofuka et al., 2023). Críticas feministas pioneiras denunciaram a 
lógica contábil como expressão do universal masculino que marginaliza dimensões 
comunitárias e relacionais (Cooper, 1992; Broadbent, 1998; Haynes, 2017). Esse campo, no 
entanto, mapeou com mais precisão o que foi apagado do que articulou positivamente as formas 
de razão tornadas invisíveis — alternativas ontológicas concretas enraizadas em epistemes não-
ocidentais como centro analítico permanecem escassas. 

O problema que desafia esta investigação é ontológico-epistêmico: a gramática 
hegemônica inscrita no campo contábil fixou uma tecnicidade universalizante e dicotômica de 
método e valor, restringindo a inteligibilidade de sistemas de conhecimento não-ocidentais. 
Práticas organizacionais relacionais, ritualizadas e comunitárias são deslocadas para a periferia 
da categoria "contabilidade", reduzidas a cultura e não a teoria (Abdalla & Faria, 2017). A 
questão que norteia este trabalho é: como a matripotência e a matrigestão, enraizadas na 
cosmopercepção iorubá, podem alicerçar uma compreensão contábil matricêntrica capaz de 
tornar inteligíveis formas africanas de organização, registro e prestação de contas que 
transcendem os marcos individualistas da contabilidade moderna? 

O objetivo é (des)envolver uma compreensão contábil e organizacional matricêntrica 
enraizada na cosmopercepção iorubá, sistematizando a matripotência como fundamento 
ontológico — a origem de toda agência organizadora legítima em Ìyá (Oyěwùmí, 2016) — e a 
matrigestão como linguagem organizacional centrada no cuidado, na circulação de àṣẹ e na 
coroética (Pontes, 2021; Dove, 1998; Karenga, 2004). Essas categorias se materializam em um 
framework de cinco pulsos sistêmicos que articulam racionalidades africanas em arquitetura 
conceitual coerente. Assumimos perspectiva afrocentrada (Asante, 2009; Mazama, 2009), o que 
implica inversão metodológica: epistemes iorubás funcionam como fonte primária de 
categorias analíticas, não como dado cultural necessitando validação por referenciais 
eurocêntricos. 

A contribuição teórica central é posicionar epistemes africanas como matrizes capazes 
de gerar teoria contábil. Ao articular categorias analíticas próprias da cosmopercepção iorubá, 
o trabalho vai além da denúncia do epistemicídio — lacuna identificada na literatura crítica, 
que mapeou com rigor o que foi apagado mas ainda carece de propostas alternativas (Annisette, 
2006; Davie, 2000). No plano prático, oferece gramática alternativa que pode informar qualquer 
organização disposta a incorporar relacionalidade, redistribuição ética e compromisso 
intergeracional como dimensões legítimas de registro e prestação de contas (Abdalla & Faria, 
2017). O artigo prossegue com referencial teórico, perspectiva metodológica, o framework dos 
cinco pulsos, discussão e considerações finais. 

 
2.  Referencial Teórico 

 
2.1. Contabilidade como Prática Social e o Epistemicídio no Campo Contábil 

 
A compreensão da contabilidade como prática social — e não como técnica neutra de 

registro — torna visível o apagamento de saberes historicamente marginalizados pelos circuitos 
hegemônicos de produção do conhecimento (Alawattage et al., 2021; Annisette, 2006; Bryer, 
2023), apagamento que se inscreve dentro de marcos conceituais que participaram do que 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Mudimbe (2013) chamou de "invenção da África" — o processo por meio do qual o Ocidente 
forjou uma imagem do continente como espaço de ausência: sem história própria, sem técnica 
elaborada, sem tradições filosóficas válidas. Burchell et al. (1980) argumentam que a 
contabilidade participa ativamente da criação de padrões de visibilidade organizacional, da 
articulação de estruturas de gestão e do reforço de configurações específicas de poder — 
excedendo as funções normativas que lhe são formalmente conferidas. Hines (1988) radicaliza 
essa compreensão: ao comunicar a realidade, a contabilidade a produz; suas categorias recortam 
o mundo em unidades mensuráveis que passam a funcionar como se fossem a própria realidade. 
Hopwood (1983, 1987) aprofundou a análise ao propor uma arqueologia dos sistemas 
contábeis, mostrando que cada aparato de registro carrega ontologia implícita sobre o que 
merece existir como fato — ontologia que, no campo dominante, privilegia o domínio objetivo 
e quantificável. Broadbent (1998) identifica nessa naturalização uma "lógica contábil" que 
exclui valores intersubjetivos, relacionais e qualitativos do campo da legitimidade 
organizacional. 

Essa lógica deu sustentação ao domínio colonial mediante a imposição de critérios 
disciplinares que definiram unilateralmente o que poderia ser reconhecido como conhecimento 
válido (Quijano, 2005; Mignolo, 2017). A modernidade colonial engajou-se na constante 
construção do Outro como não-ser como fundamento do ser (Fanon, 2008), e a colonialidade 
epistêmica persiste quando sistemas africanos e ameríndios são desconsiderados pela 
historiografia contábil dominante, não por ineficácia, mas por desalinhamento com parâmetros 
euro-estadunidenses (Annisette, 2006; Dillard & Reynolds, 2007). No caso específico do 
continente africano, essa dinâmica alinha-se à razão negra — a lógica ocidental que fabricou a 
figura do Negro como ficção útil à economia capitalista (Mbembe, 2013) —, encontrando na 
contabilidade mecanismos de materialização que negam legitimidade a valores comunitários, 
espirituais e territoriais estruturantes dessas sociedades (Killian, 2010). Fleischman, Oldroyd e 
Tyson (2004) documentaram como a contabilidade escravista converteu atributos humanos — 
idade, sexo, habilidades — em unidades monetárias padronizadas, reduzindo pessoas africanas 
a mercadorias circuláveis: expressão radical de uma tecnologia que, ao tornar corpos 
mensuráveis, os destituía de humanidade. 

Annisette (2006) nomeou esse mecanismo como panopticon contábil: dispositivo 
disciplinar que invisibiliza práticas econômicas manifestas fora da lógica dominante. Os 
próprios critérios de validação histórica foram moldados em diálogo com regimes coloniais de 
arquivo, impedindo que sujeitos racializados e subalternizados existissem como fonte legítima 
de conhecimento (Tinkelman, 2024). Davie (2000) alerta que as capacidades autopoiéticas da 
contabilidade reforçam essa dinâmica: quanto mais a contabilidade se mostra "sem sentido" 
para povos colonizados, mais ela é convocada como solução técnica, perpetuando dominação 
epistêmica. Patel e Greer (2000) ilustram esse mecanismo na Austrália, onde modelos contábeis 
anglo-americanos foram impostos a povos aborígenes desconsiderando lógicas organizacionais 
assentadas em parentesco, custódia territorial e redistribuição comunitária. Os silêncios nas 
narrativas históricas não são lacunas acidentais, mas produções ativas de ausências — 
tecnologias de apagamento que delimitaram as fronteiras do conhecimento contábil (Quijano, 
2005); materialidades historicamente marginalizadas — oralidades, ritualidades, 
institucionalidades — configuram arquivos próprios com regras de formação íntegras, não 
deficitárias (Mudimbe, 2013). 

Pesquisas de base crítica vêm demonstrando que o continente africano abrigou 
civilizações com sistemas organizacionais de alta complexidade. Diop (1987) documenta como 
impérios da África Ocidental articularam eficácia fiscal e princípios cosmológicos. Ezzamel 
(2009) mostra que, no antigo Egito, registro, medida e prestação de contas funcionavam como 
rituais performativos de ordem cósmica, nos quais eficácia técnica e responsabilidade ética 
eram dimensões indissociáveis. Amadiume (1998) e McIntosh (2013) documentam sociedades 
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com liderança feminina que integravam autoridade política e redistribuição econômica. Essas 
evidências apontam que formas de razão organizacional autônomas existiram e foram apagadas 
— não por fragilidade intrínseca, mas por incompatibilidade com a gramática que monopolizou 
a legitimidade no campo. 

A travessia transatlântica — a Maafa, grande tragédia em swahili (Moraes, 2020) — 
impôs fratura adicional a esse quadro, fragmentando cosmopercepções que sustentavam saberes 
complexos sobre organização, mensuração e prestação de contas. Na historiografia contábil 
brasileira contemporânea, a reprodução dessa lógica persiste: 83% dos estudos historiográficos 
seguem abordagens tradicionais que reproduzem marcos ocidentais, mantendo epistemologias 
africanas praticamente ausentes da produção acadêmica nacional (Bartoluzzio et al., 2022). 
Esse déficit estrutural é o que nos mobiliza a enfrentar a lacuna de uma arquitetura conceitual 
capaz de tornar inteligíveis, em seus próprios termos, práticas organizacionais matricêntricas 
historicamente apagadas. Para tanto, precisamos examinar como as perspectivas feministas 
desafiaram esses alicerces — e que limites enfrentam. 

 
2.2 Dos limites da crítica feminista às epistemologias africanas 

 
A tradição crítica feminista no campo contábil reuniu, desde o final da década de 1980, 

contribuições decisivas para desnaturalizar os pressupostos androcêntricos da disciplina. 
Cooper (1992) denunciou a contabilidade como sistema falogocêntrico que trata trabalhadores, 
natureza e até crianças como externalities — coisas descartadas na busca por lucro. Ao nomear 
o "não e o nome" da contabilidade da natureza-mãe, a autora explicitou que a exclusão do 
cuidado e do relacional não é efeito colateral da técnica contábil, mas condição de seu 
funcionamento. Hines (1992) descreveu a contabilidade como expressão do Masculino 
Universal — "dura, seca, impessoal, objetiva" — e argumentou que o campo se alimenta do 
"espaço negativo": aquilo que torna invisível é precisamente o que lhe confere aparência de 
solidez. Carmona e Ezzamel (2015) aprofundaram essa análise ao mostrar que ferramentas 
contábeis não apenas registram diferenças entre homens e mulheres, mas as criam ativamente 
por meio de medidas de desempenho e categorias de classificação — o que denominaram 
gendering technology. Walker e Carnegie (2007) documentaram historicamente essa dinâmica 
na Austrália colonial, onde o orçamento doméstico funcionou como instrumento de controle da 
mulher "extravagante", construindo contabilisticamente a figura feminina como dependente 
econômica. Broadbent (1998) propôs que uma contabilidade baseada em deliberação coletiva e 
escuta múltipla exigiria não mera expansão de variáveis, mas transformação nos próprios 
alicerces da disciplina. 

Apesar dessas contribuições, persistem limitações que nos convocam à reflexão crítica. 
Como alerta Audre Lorde (2007), as ferramentas do senhor nunca desmontarão a casa-grande. 
A crítica feminista no campo contábil, mesmo quando questionou o patriarcado com rigor, 
permaneceu predominantemente presa a marcos epistemológicos ocidentais (Haynes, 2017) — 
autoras como Haraway (1988), Harding (1991) e Smith (1987) questionaram a objetividade 
desencarnada, mas permaneceram circunscritas ao universo epistêmico europeu e norte-
americano. O feminismo ocidental, ao naturalizar "mulher" como categoria universal, pode 
reproduzir dinâmicas coloniais — privilegiando gênero em detrimento de categorias locais mais 
situadas. 

Oyěwùmí (1997, 2016) argumenta que a oposição masculino/feminino é imposição 
colonial sobre sociedades que se organizavam por senioridade e relacionalidade: na sociedade 
Oyó-Iorubá, distinções corporais não se traduziam em hierarquias sociais rígidas baseadas em 
anatomia, e formas de organização articuladas por lógicas distintas — ancestralidade, 
senioridade, responsabilidade comunitária — ainda (re)existem em sociedades africanas e 
afrodiaspóricas. Isso significa que o feminismo ocidental busca desconstruir o "universal 
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masculino" desde dentro das dicotomias que a modernidade criou, enquanto epistemologias 
africanas partem de pressupostos ontológicos radicalmente distintos — pressupostos que nunca 
funcionaram por essas oposições como categorias organizadoras da vida social. 

O que Cooper (1992) e Broadbent (1998) imaginaram teoricamente já existia 
concretamente em sociedades africanas, porém assentado em ontologias que precedem a 
oposição masculino/feminino. O esùsù iorubá (Annisette, 2006) materializa aquilo que 
propostas feministas visualizaram como contabilidade orientada por vínculos, mas ancorado 
em cosmopercepção que tem senioridade e interdependência como categorias primordiais. 

Essa constatação nos convoca a explorar a cosmopercepção iorubá como fonte de 
categorias analíticas para o campo contábil, assumindo postura sentipensante que reconhece 
corporalidade, espiritualidade e relacionalidade como dimensões epistemológicas, não apenas 
como objetos de análise (Fals Borda, 2015; Walsh, 2019). Nessa cosmopercepção, Ìyá — 
categoria sócio-espiritual que designa a instituição responsável por zelar pela ọmọ (prole) — 
ocupa posição central no sistema iorubá, controlando informações genealógicas e carregando 
memória da linhagem em sociedade baseada na oralidade. As àwọn ìyá participavam de todas 
as decisões coletivas importantes, e institucionalidades como Ìyálóde e Ìyálójà materializavam 
autoridade política e mercantil sem circunscrições baseadas em anatomia (Oyěwùmí, 1997, 
2016; Denzer, 1994). A matripotência — categoria analítica enraizada nesses saberes — 
reconhece no feminino matricêntrico a origem da agência organizadora, da responsabilidade 
ética e da capacidade de gerar práticas relacionais de cuidado e regeneração social (Oyěwùmí, 
2016). A matrigestão, por sua vez, apresenta-se como modelo organizativo ancorado em 
princípios éticos e cosmológicos que privilegiam relacionalidade, escuta social e redistribuição 
orientada por responsabilidade coletiva — articulado a partir da tradição kemética, na qual Maat 
organiza princípios harmônicos da vida (Dove, 1998, 2020), e da coroética (Pontes, 2021). São 
essas categorias — matripotência como fundamento ontológico e matrigestão como linguagem 
organizacional — que sustentam o framework dos cinco pulsos sistematizado na seção 4. 

 
3 Metodologia 

 
Esta investigação define-se como pesquisa teórica de matriz afrocêntrica (Asante, 

2009), posicionando perspectivas e valores africanos como centro analítico. Essa escolha 
epistêmico-política legitima a inversão metodológica que o estudo realiza (Annisette, 2006), 
estabelecendo a cosmopercepção iorubá como fonte primária da teoria e não como dado cultural 
a ser validado por aportes ocidentocêntricos (Oyěwùmí, 1997, 2016). A escassez de 
pesquisadores africanos e afrodiaspóricos no campo contábil é ela mesma expressão do 
epistemicídio denunciado neste artigo — Annisette (2006) permanece referência singular. 
Diante dessa lacuna estrutural, a interlocução com a crítica contábil ocidental não representa 
validação externa das categorias iorubás, mas estratégia de legibilidade disciplinar: criar 
condições para que epistemes africanas sejam reconhecidas dentro de um campo que 
sistematicamente as excluiu. A inversão é ruptura com tradições acadêmicas que subordinam 
epistemologias africanas a marcos interpretativos externos, reconhecendo que saberes iorubás 
são arquiteturas íntegras de conhecimento capazes de sustentar compreensões próprias sobre 
organização, gestão e prosperidade. A pesquisa adota postura sentipensante (feeling-thinking) 
(Fals Borda, 2015), reconhecendo que corporalidade, espiritualidade e relacionalidade não 
funcionam apenas como objetos de análise, mas como dimensões epistemológicas que 
informam a própria estrutura da investigação. 

A inversão metodológica desdobra-se em dois movimentos. O primeiro, de caráter 
crítico, emprega a arqueologia das ausências — articulação entre a arqueologia do saber 
(Foucault, 2008) e a crítica ao panopticon contábil (Annisette, 2006) — para identificar os 
apagamentos produzidos pelo epistemicídio (Carneiro, 2005). Essa lente compreende que as 
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ausências documentais possuem densidade arqueológica própria, materializando estratégias que 
excluíram lógicas matricêntricas dos circuitos de legitimação. O segundo, de caráter 
propositivo, centraliza epistemologias africanas para propor o framework matricêntrico, 
priorizando matripotência (Oyěwùmí, 2016) e matrigestão (Pontes, 2021) como categorias 
analíticas enraizadas em saberes africanos. 

O corpus investigativo organiza-se em torno de um núcleo iorubá como fonte teórica 
primária — Oyěwùmí (1997, 2016), Pontes (2021), Dove (1998, 2020), flor do nascimento 
(2021), Rocha (2023) — e três conjuntos de instrumentos analíticos complementares. O 
primeiro mobiliza historiografia africana (Diop, 1987; Ezzamel, 2009; Hampâté Bâ, 2010) para 
acessar sistemas de conhecimento africano, particularmente a contabilidade kemética como 
ritual performativo. O segundo articula crítica descolonial contábil (Carnegie & Napier, 1996; 
Annisette, 2006; Foucault, 2008; Mudimbe, 2013; Fukofuka et al., 2023) para sustentar a 
arqueologia das ausências. O terceiro integra estudos organizacionais críticos (Hopwood, 1983; 
Hines, 1988; Cooper, 1992; Broadbent, 1998) que reconhecem contabilidade como prática 
social performativa. Essa arquitetura materializa a inversão metodológica: epistemologias 
africanas como fonte teórica, não como dados necessitando validação externa. 

A análise empregou aproximação conceitual-analítica que acolhe oralidades e 
materialidades como registros epistêmicos legítimos quando amparados em estudos 
etnográficos e históricos consolidados (Carnegie & Napier, 1996). A estratégia analítica 
organizou-se mediante os cinco pulsos — metáfora inspirada na coroética de Pontes (2021) que 
captura o movimento cíclico e regenerativo que caracteriza organizações iorubás. Cada pulso 
representa dimensão específica da organização matricêntrica, mas todos funcionam como 
sistema circulatório integrado no qual cada elemento alimenta e sustenta os demais. Os cinco 
pulsos articulam-se como batimentos vitais que fazem circular àṣẹ por toda a estrutura 
organizacional: alicerce ontológico (matripotência), impulso transformador (propósito 
matrigerador), patrimônio relacional (recursos matrigestados), coordenação coletiva 
(dinâmicas operacionais) e síntese avaliativa (critérios de prosperidade matricêntrica). 

Trata-se de pesquisa teórica assentada em fontes secundárias consolidadas, delimitação 
que preserva o foco na proposição de uma arquitetura conceitual matricêntrica e abre bases para 
futuras pesquisas empíricas. A pesquisa inscreve-se na tradição alternativa em contabilidade 
gerencial (Chua & Baxter, 2003), que legitima abordagens reconhecendo a pluralidade de 
sentidos atribuídos à prática contábil. Radicaliza essa premissa: se a contabilidade é prática 
social e não técnica universal, epistemes que a modernidade colonial apagou podem gerar 
categorias contábeis tão legítimas quanto as vigentes. 

 
4 Resultados: Framework Matricêntrico — Os Cinco Pulsos 

 
4.1 Iorubás Pré-Coloniais: Territórios, Mercados e Agência Feminina 

 
Os povos iorubás formaram durante séculos uma das civilizações mais complexas da 

África Ocidental, estabelecendo cidades-reino — como Ilé-Ifẹ̀, Ọyọ́ e Ibadan — que 
funcionavam como centros políticos, comerciais e espirituais autônomos, com grau de 
urbanização que contrastava com sociedades rurais europeias contemporâneas (Bascom, 1962; 
Oyěwùmí, 1997). Os mercados ocupavam posição central nessa vida urbana, sincronizando 
atividades econômicas com calendários rituais em ciclos de quatro, cinco ou oito dias — 
configuração que integrava comércio, espiritualidade e política numa totalidade indissociável 
(Hopkins, 2020; Sudarkasa, 1973). A agência feminina permeava todas essas estruturas: as 
àwọn ìyá exerciam autoridade baseada no controle de informações genealógicas e memória 
coletiva; títulos como Ìyálóde e Ìyálójà materializavam liderança política e mercantil derivada 
não de delegação masculina, mas do reconhecimento comunitário da capacidade de mobilizar 
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àṣẹ para o bem coletivo (Oyěwùmí, 2016; Awe, 1992). A totalidade relacional que caracterizava 
essas organizações — na qual economia, espiritualidade, corporalidade e política formavam um 
todo integrado — é o que a estrutura dos cinco pulsos busca honrar sem reduzir a 
compartimentos sequenciais. 

 
4.2 O Framework: Arquitetura dos Cinco Pulsos 

 
O framework matricêntrico parte da necessidade de propor arquitetura conceitual que 

articule práticas organizacionais matricêntricas a partir de seus próprios pressupostos 
cosmológicos, éticos e relacionais — reinscrever modos de organização que têm sido apagados 
ou distorcidos por categorias disciplinares ocidentalizadas (Annisette, 2006; Mudimbe, 2013). 
Se o epistemicídio produziu ausências intencionais de narrativas (Carneiro, 2005), este 
framework busca reescavar positividades matricêntricas que sempre existiram com suas 
próprias regras de formação e coerências epistêmicas. Não se trata de ‘recuperar’ práticas 
perdidas ou ‘adaptar’ categorias ocidentais para incluir a África, mas de tornar visível que 
estruturas organizacionais iorubás funcionavam segundo lógicas próprias que precedem e 
excedem os marcos da modernidade administrativa. 

A análise organiza-se por meio de pulsos — conceito ancorado na coroética de Pontes 
(2021), que recupera o princípio kemético do Ib (coração) como elemento primordial da 
consciência decisória (Karenga, 2004), dialogando com a ética relacional iorubá de circulação 
de àṣẹ (Oyěwùmí, 1997, 2016). Os pulsos representam batimentos organizacionais que fazem 
circular energia vital por toda a estrutura matricêntrica, conectando alicerces ontológicos com 
manifestações práticas. Cada pulso representa dimensão específica — alicerce, propósito, 
patrimônio, coordenação e avaliação —, mas todos funcionam como sistema circulatório 
integrado em que cada elemento alimenta e sustenta os demais, em dinâmica que privilegia 
relacionalidade sobre separação e regeneração sobre extração (Oyěwùmí, 2016; Pontes, 2021; 
Washington, 2005). 

Cabe registrar a tensão que atravessa todo esforço de sistematização. A organização 
iorubá não se estrutura segundo separações entre 'economia' e 'espiritualidade', 'indivíduo' e 
'comunidade' (Oyěwùmí, 1997). Manter essa tensão como dimensão crítica permanente é 
condição para que o framework preserve potência descolonizadora e não se reduza a ferramenta 
gerencial abstrata (flor do nascimento, 2021). 

 
 

4.3 Primeiro Pulso: Fundamento Matripotente 
 
Nas cosmopercepções iorubás, Ìyá organiza a compreensão da existência a partir da 

relacionalidade entre fonte geradora e continuidade vital. Não se trata de conceituação biológica 
de maternidade: Ìyá é instituição sócio-espiritual que, embora conectada com procriação que 
passa pelo corpo anafêmeo, configura-se como experiência coletiva e ethos de gestão social 
(flor do nascimento, 2021). Qualquer pessoa de certa idade, tenha ou não gerado crianças, é 
tratada respeitosamente por Ìyá por quem é mais jovem (Semley, 2011). O termo integra títulos 
oficiais de sacerdócio, ministérios reais e nomes de divindades, expandindo-se além da esfera 
doméstica para expressar autoridade que conecta dimensões visíveis e invisíveis da vida 
comunitária (Oyěwùmí, 2016). 

A matripotência reconhece no feminino matricêntrico a origem de toda agência 
espiritual, política e econômica legítima — categoria cosmológica da qual deriva toda 
autoridade organizacional (Oyěwùmí, 2016). Essa centralidade não é particularidade iorubá. Na 
tradição kemética, Maat é princípio matricêntrico de ordem cósmica — representada como 
mulher negra com a pena de avestruz, corporificando justiça, equilíbrio e ordenamento social 
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(Pontes, 2021). A prestação de contas por meio de oferendas nos templos egípcios funcionava 
simultaneamente como tecnologia administrativa e como ritual performativo que sustentava a 
ordem universal (Ezzamel, 2009). Continuidades pan-africanas atravessam o continente, desde 
tradições bantu-kongo que reconhecem kundu como conhecimento organizacional acumulado 
(Santos, 2022) até filosofias de ubuntu que situam interdependência como condição da 
existência legítima (Ramose, 2002) 

Toda autoridade legítima, nessa ontologia, deriva do poder de gerar e sustentar vida, 
nunca de dominação. Ìyá como fonte primordial de àṣẹ — energia vital que legitima ação e 
sustenta a ordem do cosmos — posiciona relacionalidade como categoria da existência 
(Oyěwùmí, 1997). O ser individual só se realiza contribuindo para sustentabilidade das redes 
relacionais que formam o tecido da vida (Hampâté Bâ, 2010). Essa autoridade não procede de 
eleição, delegação ou contrato — materializa-se no àṣẹ abiyamọ, poder da palavra derivado da 
procriação, que se ancora no reconhecimento comunitário de que certas pessoas encarnam 
capacidade de mobilizar energia vital para prosperidade coletiva (Oyěwùmí, 2016). 

Se a matripotência é o coração ontológico, àṣẹ representa sua pulsação vital — energia 
que anima, legitima e sustenta toda forma de arranjo institucional, integrando cosmos, 
comunidade e práticas cotidianas (Oyěwùmí, 2016). Orí (cabeça interna) conecta cada pessoa 
com seu destino escolhido antes do nascimento — encontrando-se sempre em dependência e 
continuidade com a personalidade de Ìyá (Gbadegesin, 1991; Oyěwùmí, 2016). A prece 
Orí'yàámi gbà mí o — orí de minha mãe, por favor, me proteja — permite compreender o 
entrelaçamento ontológico entre orí de Ìyá e sua prole de forma pré-terrena, pré-gestacional e 
perpétua (Rocha, 2023). O processo àkúnlẹ̀yàn — pelo qual a alma pré-terrena escolhe seu orí 
diante da Entidade Criadora — sinaliza que Ìyá ocupa lugar sociocósmico nessa escolha: quem 
escolhemos para ser o que somos (Oyěwùmí, 2016). A senioridade — precedência temporal 
baseada em experiência acumulada, não em anatomia — completa esse triângulo: Fadipe (1970) 
registra que o princípio da senioridade se aplica em todas as esferas da vida, atravessando 
distinções de riqueza, posição e sexo. Rocha (2023) a sistematiza como sênior-orí-idade — 
posição relacional ligada a Ìyá cujo orí é o mais importante. Juntos, àṣẹ, orí e senioridade 
compõem as tecnologias espirituais que tornam a matripotência operacional. 

Na vida institucional, essas tecnologias ganhavam materialidade por meio de arquétipos 
e institucionalidades concretas. Oxum é compreendida como primordial Ìyá, divindade mais 
antiga e sênior que sustenta conhecimento, procriação e estruturas filosóficas das instituições 
iorubás — nenhum babaláwo faz divinação, nenhum soberano governa, nenhum orixá molda o 
mundo sem sua arte (Oyěwùmí, 2016; Rocha, 2023). A força matricêntrica articula-se 
cosmologicamente em àjé — poder divino concedido por Olódùmarè a Odùdùwà, que o 
utilizaria tanto para punir quanto para beneficiar, estabelecendo dualidade constitutiva na qual 
criação e regulação são inseparáveis (Mathews, 2014; Apter, 1992). Essa dualidade não é 
abstração: materializa-se no Dia de Carregar Água, momento crítico dos festivais anuais de 
òrìṣà, quando sacerdotisas transportam água sagrada para revitalizar a comunidade — todo o 
drama coletivo modelado no parto, com a mesma bênção dada a uma gestante. Se a água é 
entregue com sucesso, a comunidade é revitalizada; se derrama, caos sobrevém (Apter, 2013). 
A responsabilização se manifesta como performance cósmica cujos efeitos são imediatamente 
vivenciados por todos. 

As àwọn ìyá (mães da linhagem), Ìyálóde, Ìyálójà e associações egbé obìnrin 
materializavam autoridade política e mercantil derivada do reconhecimento comunitário 
(Denzer, 1994; Awe, 1992). A matrigestão traduz esses princípios em linguagem 
organizacional. Pontes (2021) a articula a partir da tradição kemética e do que denomina 
coroética — ética que tem princípio coronário, correlação das coisas do mundo e do cosmos, 
ciência em Maat, ética pulsante cuja pulsação demarca grau de vida. Coroética situa o coração 
como elemento primordial da consciência decisória. Nas cosmologias africanas, existe um viver 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

em relação em que a fusão entre ética e ontologia coloca estar em relação como o único 
acontecimento sobre o qual se pode, se deve e se quer pensar (Santos, 2022). 

 
4.4 Segundo Pulso: Propósito Matrigerador 

 
O provérbio iorubá ìyá ni wùrà, bàbá ni dígí — mãe é ouro, pai é vidro — condensa 

compreensão organizacional que orienta o segundo pulso. O dia em que a mãe morre é o dia 
em que o ouro é arruinado; o dia em que o pai morre é o dia em que o vidro desapareceu 
(Semley, 2011). Hampâté Bâ (2013) radicaliza: tudo o que somos e tudo que temos, devemos 
somente uma vez ao nosso pai, mas duas vezes à nossa mãe, pois a mãe é considerada a oficina 
divina na qual o criador trabalha diretamente, sem intermediários. Essa formulação não 
romantiza maternidade biológica — posiciona Ìyá como princípio organizacional que estrutura 
toda economia legítima orientada para sustentar e fazer florescer. 

Iṣẹ́ Ìyá — o trabalho de prover a prole — traduz essa capacidade em missão 
organizacional primordial voltada para sustentação material e espiritual das famílias expandidas 
(Oyěwùmí, 2016). Cada Ìyá assumia responsabilidade vital pelo bem-estar de sua progenitura, 
executando atividades econômicas mediante tecnologias relacionais que integravam 
competência técnica com compromisso espiritual (McIntosh, 2013; Apter, 2013). Mulheres 
iorubás iniciavam negócios imediatamente após o período de resguardo pós-parto — a 
maternidade representava ímpeto para expandir atividades econômicas, não para confiná-las 
(Sudarkasa, 1973). A responsabilidade financeira das mães estruturava a própria segmentação 
das linhagens: Iṣẹ́ Ìyá transcendia cuidado individual para organizar estruturas familiares 
mediante compromissos materiais que garantiam autonomia e dignidade (Apter, 2013; Awe, 
1992). 

A continuidade regenerativa projetava essa missão no tempo. As organizações 
matricêntricas se erguiam para garantir transmissão e perpetuação da linhagem, integrando 
reprodução biológica com regeneração de estruturas sociais (Mathews, 2014). O florescimento 
intergeracional avaliava se as atividades presentes criavam condições para que as próximas 
gerações possuíssem maior autonomia e capacidade de autodeterminação (Oyěwùmí, 2016; 
Washington, 2005). O direito de praticar determinada profissão — comércio, agricultura, caça, 
medicina, divinação — tinha como base a transmissão familiar: pessoas nasciam dentro de 
tradições técnicas que suas linhagens preservavam por gerações, garantindo que competências 
permanecessem vivas e em constante melhoria (Fadipe, 1970; Hallen, 2002). Pessoas mais 
velhas assumiam intensa responsabilidade pelo aprendizado e formação das mais novas — 
missões educativas que transcendiam sustentação material. Isso incluía, segundo Boni (2017), 
dar à luz, fornecer alimento, cuidados e educação, articulando dimensões materiais e espirituais 
de continuidade. Mulheres comerciantes constituíam atividades especificamente direcionadas 
para adicionar vitalidade aos mercados e fortalecer toda a rede comercial — missão 
matricêntrica que integrava florescimento presente com continuidade futura como tecnologia 
de resistência que garantia dignidade coletiva (Hopkins, 2020). 

O propósito matrigerador também envolvia resistência e criatividade como dimensões 
indissociáveis: gestar condições sociais, políticas e espirituais que garantissem autonomia 
comunitária frente a pressões externas, preservando capacidade de adaptação e inovação 
garantidoras do florescimento contínuo (Prah, 2017). As organizações matricêntricas 
estruturavam suas temporalidades com base em princípios regenerativos, privilegiando 
continuidade cósmica em vez de exploração individual (Robertson, 1988). Ao preservar a 
essência enquanto se adaptava a contextos específicos, a finalidade organizacional transcendia 
reprodução mecânica para priorizar criatividade regenerativa (Apter, 2013; Robertson, 1988).  
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4.5 Terceiro Pulso: Estrutura de Recursos Matrigestados 
 
O propósito matrigerador materializa-se em patrimônio que excede categorias 

convencionais. Nas organizações iorubás, recursos articulam-se numa ontologia relacional em 
que nada existe isoladamente, mas tudo existe em relação com comunidade, ancestrais e cosmos 
(Oyěwùmí, 2016; Rocha, 2023). A dinâmica de expansão pela partilha ancora-se não na lógica 
da escassez, mas no princípio de abundância relacional: ativos como confiança, legitimidade 
(àṣẹ) e coesão social não se esgotam com o uso — amplificam-se a cada ciclo de troca e 
reciprocidade (Pontes, 2021; Hopkins, 2020). 

Ativos cosmológicos — àṣẹ, conhecimentos rituais, vínculos com òrìṣà, ancestralidade 
— condicionavam toda ação econômica. Nenhuma transação mercantil, decisão política ou 
alocação de terras prescindia de consulta oracular e sanção espiritual (Oyěwùmí, 1997). A 
singularidade desse ativo reside em sua dinâmica: não diminui quando utilizado, mas se 
amplifica quando mobilizado para prosperidade coletiva (Washington, 2005). Apter (2013) 
documenta que mulheres comerciantes podiam animar ou bloquear mercados inteiros mediante 
gestão de àṣẹ — Ìyálódes em centros como Abeokuta harmonizavam interesses de diferentes 
linhagens comerciais mobilizando esse ativo que transcendia negociações técnicas (Hopkins, 
2020). Àjé concedia capacidade de transformar potenciais em resultados concretos — as Cash 
Madams documentadas por Apter (2013) acumulavam recursos substanciais financiando redes 
comerciais extensas, exercendo poder dual de dinamização e restrição econômica. A 
compreensão organizacional da menopausa como concentração de ativo, não como perda de 
capacidade, confirma como a lógica matricêntrica valoriza experiência acumulada como 
recurso estratégico (Washington, 2005). 

Ativos relacionais — redes de parentesco, alianças entre linhagens, vínculos de 
reciprocidade — funcionavam como infraestrutura que tornava possível toda atividade 
produtiva. Os vínculos ọmọọ̀yá (filhos da mesma mãe) formavam unidade de afeto, produção, 
consumo e herança onde Ìyá é o pivô em torno do qual relações familiares são delineadas e 
organizadas (Oyěwùmí, 2016). O esùsù — poupança rotativa coletiva ancorada em confiança 
mútua, reciprocidade e pertencimento — resistiu à travessia transatlântica, ressurgindo no 
Caribe como sistema feminino de crédito rotativo (Annisette, 2006). As Ìyàmi — sociedade 
ritual de mulheres cujo poder deriva do papel procriativo — eram reconhecidas como poder 
superior a todas as divindades iorubás e instância indispensável do funcionamento político 
(Oyěwùmí, 2016). Associações egbé expandiam vínculos para além das linhagens, criando 
redes de cooperação entre diferentes territórios e grupos comerciais (Apter, 2013; Sudarkasa, 
1973). 

Os sistemas financeiros incluíam moedas diversificadas — cauris conectados 
cosmologicamente a Olókun (divindade das águas profundas), ouro para transações de maior 
escala, contas de coral para prestígio, tecidos como reserva de valor transmissível às 
descendentes femininas (Hopkins, 2020; Johnson, 1921). O esùsù, o iwofa (prestação de 
serviços como pagamento sobre empréstimos) e associações omo ìyá compunham instrumentos 
creditícios que privilegiavam circulação regenerativa sobre acumulação individual (Annisette, 
2006; Adebayo, 1992). 

Ativos produtivos incluíam tecidos (aṣọ) com centros registrando movimentação de 300 
milhões de cauris anuais no comércio têxtil (Hopkins, 2020), cerâmicas multifuncionais 
produzidas em ateliês familiares organizados por parentesco e senioridade (Raji, Olumoh & 
Abejide, 2013), e agricultura diversificada que combinava cultivos sazonais com plantações 
permanentes, distribuindo riscos climáticos e econômicos. Rebanhos forneciam carne, leite, 
couro e penas, incorporados a redes de troca; couros circulavam em redes transregionais, 
servindo como garantias em operações creditícias (Hillbom, 2010). Ativos territoriais — agbo 
ilé (habitações linhageiras) e ìdílé (linhagens) — garantiam direitos universais dos membros 
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sobre terras que não podiam ser alienadas sem consentimento unânime. A terra era concebida 
como ọkàn ayé — o coração que sustenta o pulso coletivo (Kunnie, 2013). Ativos humanos 
abrangiam lideranças matricêntricas, saberes especializados — desde sistemas divinatórios 
(Ifá) até metalurgia, tecelagem e medicina — e sistemas de formação e transmissão que 
materializavam continuidade intergeracional (Hampâté Bâ, 2010; Oyěwùmí, 2016). 
 
4.6 Quarto Pulso: Dinâmicas Operacionais Matrigestadas 

 
O patrimônio matricêntrico ganha vida pelas dinâmicas que o mobilizam no cotidiano. 

Quando Hugh Clapperton chegou aos territórios iorubás em 1826, registrou sua surpresa: "as 
mulheres parecem ter muito a dizer nos assuntos aqui" (Lockhart & Lovejoy, 2005). O 
explorador britânico não conseguia compreender o que testemunhava — uma lógica na qual 
autoridade residia na capacidade de articular múltiplas vozes, na sabedoria ancestral e na 
responsabilidade comunitária. Não havia um decisor individual que consultava outros por 
cortesia; havia pessoa-em-relação mobilizando àṣẹ por meio de tecnologias relacionais que 
garantiam sustentabilidade das escolhas coletivas (Oyěwùmí, 2016). Cinco dimensões 
operacionais funcionavam como veículos dessa circulação, alimentando-se mutuamente: 
consultas oraculares legitimavam decisões que criavam condições para mobilização de 
recursos; mediação de conflitos restaurava vínculos que sustentavam transmissão de saberes; 
regulação comunitária garantia coesão sem sufocar liberdade individual. 

Decidir era sempre ato relacional. O Ifá organizava conhecimento sobre todos os 
aspectos da existência coletiva, integrando consulta ancestral, deliberação comunitária e 
validação espiritual. Quando um babaláwo manipulava as castanhas rituais (ikin) ou a cadeia 
divinatória (ọ̀pẹ̀lẹ̀), ativava rede de saberes que transcendia qualquer individualidade (Johnson, 
1921; Bascom, 1969). O que o colonialismo interpretou como superstição era tecnologia de 
consulta coletiva — desde nascimentos até guerras, tudo passava pela escuta oracular. No 
àkọsẹ̀jáyé, ritual realizado ao nascer de uma criança, quando os pés do recém-nascido tocavam 
a bandeja divinatória, o propósito era descobrir como aquela nova existência se articularia com 
as forças que sustentam a vida coletiva (Oyěwùmí, 1997). As assembleias (ọ̀gbóni) 
acomodavam múltiplas vozes segundo protocolos que honravam senioridade e especialização, 
com participação de mulheres portadoras do título Erelu (Farrar, 1997). No Antigo Ọ̀yọ́, 
autoridade matricêntrica materializava-se nas ayaba (mães do palácio): Ìyá Kéré (Pequena 
Mãe) controlava tesouros reais e supervisionava governadores em províncias; Ìyá Naso liderava 
o culto de Ṣàngó, divindade oficial da monarquia, mantendo o santuário pessoal do rei (Semley, 
2011; Johnson, 1921). As egbé obìnrin funcionavam como tecnologia decisória que transcendia 
vínculos familiares: nelas se deliberava sobre educação das crianças, rituais coletivos, resposta 
a crises. Quando questões como tributação ou regulamentações comerciais surgiam, essas 
associações ofereciam avaliações baseadas em conhecimento situado sobre impactos reais na 
vida comunitária (Apter, 2013; Denzer, 1994). Nenhuma decisão coletiva importante podia ser 
tomada sem as àwọn ìyá, que controlavam informações e carregavam a memória da linhagem 
em sociedade baseada na oralidade (Oyěwùmí, 1997). 

A mobilização de recursos dependia de tecnologias comunicacionais que 
transformavam territórios dispersos em sistemas integrados de resposta coletiva. Mensageiros, 
tambores de fala (dùndún) e sinais sonoros circulavam rapidamente entre povoados, 
transmitindo convocações ancoradas no princípio de àjọṣe — cooperação coletiva na qual cada 
família mantinha obrigação de contribuir em situações de guerra, construção de mercados ou 
cerimônias (Falola & Heaton, 2008). Trabalho coletivo (àárínà) era mobilizado para grandes 
obras mediante assembleias que atribuíam tarefas entre linhagens — construção de muralhas e 
abertura de estradas dependiam de coordenação que articulava diferentes competências 
territoriais (Ki-Zerbo, 2010). Ìyálóde mobilizavam redes femininas para redistribuir alimentos 
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e bens durante crises, enquanto Ìyálójà organizavam caravanas que articulavam zonas agrícolas, 
centros urbanos e reinos vizinhos em fluxo contínuo de redistribuição (Awe, 1992). Quando 
autoridades contrariavam interesses comunitários, mulheres coordenavam suspensão de 
atividades econômicas até resolver conflitos mediante negociação que respeitasse autoridade 
matricêntrica (Awe, 1992; Oyěwùmí, 2016). Excedentes eram canalizados para festivais e 
apoio às famílias vulneráveis — mobilizar não significava extrair, mas ativar fluxos de àṣẹ para 
equilíbrio entre produção, redistribuição e renovação comunitária (Sudarkasa, 1973; McIntosh, 
2013). 

A mediação de conflitos recorria à ancestralidade e ritualidade, distribuindo autoridade 
entre diversas esferas sociais. No agbo ilé, as àwọn ìyá geriam conflitos baseando-se em 
senioridade e conhecimento genealógico — em disputas entre ọmọọ̀yá (filhos da mesma mãe) 
e omo baba (filhos do mesmo pai), a mediação privilegiava laços maternos, considerados mais 
fortes e primários (Fadipe, 1970; Oyěwùmí, 1997). Em disputas comerciais, Ìyálójà e o 
Parakoyi (corpo executivo de comerciantes) regulamentavam atividades e mediavam conflitos 
entre vendedores e compradores (Johnson, 1921). Em disputas de maior escala, a sociedade 
Ògbóni funcionava como assembleia judiciária que harmonizava necessidades presentes com 
sabedoria ancestral (Biobaku, 1973; Fadipe, 1970. A reconciliação era selada com rituais — 
partilha de nozes de cola (obi) e libações ancestrais — que transformavam o conflito em 
momento pedagógico, restaurando a ordem e reatualizando compromissos coletivos (Falola, 
2000). 

A transmissão de saberes articulava corporeidade, oralidade e senioridade. 
Fundamentados na circulação de àṣẹ por vínculos intergeracionais, esses processos 
privilegiavam a relacionalidade vivencial entre àgbà (pessoas mais velhas) e ọmọ (pessoas mais 
novas) — o conhecimento nunca se separava de transformação espiritual e compromisso 
comunitário (Hampâté Bâ, 1981; Oyěwùmí, 1997). Rocha (2023) acrescenta que esse saber é 
incorporado no corpo — corpo-orí-idade — e vivido como parte da existência, transformando 
domínio técnico em inscrição ontológica. A formação de um babaláwo exigia memorização de 
centenas de versos (odù Ifá) e longos anos de aprendizagem oral; metalurgia e tecelagem 
seguiam processos nos quais domínio da técnica se associava ao culto de divindades específicas 
(Ki-Zerbo, 2010; Bascom, 1969). Validação emergia do exercício comunitário — ferreiros ao 
mostrar técnica em forjas coletivas, babaláwo pela precisão de oráculos em assembleias, 
curandeiras pelo sucesso de práticas de cura em contextos reais (Barber, 1991). Certos 
conteúdos só circulavam quando maturidade e capacidade de cuidar do coletivo ficavam 
evidentes — proteção da comunidade contra usos imprudentes do conhecimento. 

A regulação comunitária assentava-se em mecanismos de prestação de contas 
enraizados no reconhecimento mútuo, não em fiscalização externa. No agbo ilé, o poder estava 
distribuído em múltiplos locais, ligado a papéis sociais que mudavam conforme a situação 
(Oyěwùmí, 1997). A Ìyálóde detinha autoridade sobre economia da comunidade, regulando 
preços, oferta e taxações; a ẹni-ọjà era responsável pelos mercados do rei; a sociedade Ògbóni 
figurava como assembleia judiciária com especial autoridade sobre questões territoriais 
(Johnson, 1921; Fadipe, 1970; Denzer, 1994). As egbé obìnrin coordenadas pela Ìyálóde 
regulavam comportamento social e moral mediante sanções orientadas para reintegração — 
advertências, multas, perda temporária de assentos no mercado — cujo objetivo era restaurar 
harmonia, não punir (Fadipe, 1970; Awe, 1892). Tratados e alianças entre territórios eram 
reafirmados em ocasiões cerimoniais, sinalizando que regulação se estendia para além das 
fronteiras locais mediante procedimentos diplomáticos que sustentavam redes, não dominação 
territorial (Farrar, 1997; Johnson, 1921). 
 
4.7 Quinto Pulso: Critérios de Prosperidade Matricêntrica 
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As dinâmicas organizacionais matrigestadas convergem para uma pergunta que sintetiza 
todos os pulsos anteriores: como saber se a organização prospera? Nas sociedades iorubás, a 
resposta nunca se reduzia a quantidades acumuladas ou excedentes produzidos. Os critérios 
avaliativos refletiam cosmopercepção na qual abundância se manifestava pela vitalidade das 
redes coletivas — pela circulação regenerativa de àṣẹ e pela capacidade de sustentar e expandir 
vínculos que conectam pessoas, territórios e ancestralidade (Oyěwùmí, 2016; Hopkins, 2020). 
Esses parâmetros expressam a coroética — que situa o coração como elemento primordial da 
consciência decisória (Pontes, 2021; Karenga, 2004) —, privilegiando relacionalidade, 
ancestralidade e responsabilidade comunitária como alicerces da avaliação organizacional. 
Quatro dimensões interconectadas — valor relacional, intergeracional, territorializado e 
matricêntrico — organizam essa síntese avaliativa, cada uma iluminando uma face da mesma 
totalidade. 

A prosperidade nas sociedades iorubás não se media pela acumulação de bens, mas pela 
qualidade e densidade dos vínculos que sustentavam a vida coletiva. O ideal de ọmọọ̀yá — 
filhos da mesma mãe — expressava a ética da interdependência, na qual abundância se realizava 
quando redes de solidariedade permaneciam coesas e capazes de sustentar bem-estar de todos 
(Sudarkasa, 1973; Awe, 1992; McIntosh, 2013). Mulheres comerciantes viam sucesso não 
apenas na capacidade de gerar riqueza, mas sobretudo na habilidade de manter relações 
comerciais duradouras baseadas em confiança e reciprocidade — cada transação era também 
ato de reforço do tecido social (Oyěwùmí, 1997; Hopkins, 2020). As Ìyálójà corporificavam 
esse valor relacional: sua autoridade era validada pela capacidade de harmonizar interesses 
conflitantes, de estabelecer preços que favorecessem toda a cadeia produtiva e de restaurar 
ordem quando tensões surgiam — não por meio da exclusão, mas da mediação regenerativa 
(Semley, 2011). O esùsù avaliava eficácia não apenas na dimensão financeira, mas pela 
capacidade de preservar confiança mútua ao longo de múltiplos ciclos de contribuição e 
distribuição — aqui se manifesta a matripotência como energia vital que transforma capital 
econômico em potência de regeneração comunitária (Annisette, 2006; Oyěwùmí, 2016). 
Decisões, negociações e até sanções eram julgadas por esse critério: uma organização que 
acumulava riqueza material mas fragmentava vínculos comunitários não prosperava — 
enfraquecia. 

Pensar prosperidade a partir do tempo longo significava tomar cada decisão como 
compromisso com quem ainda não nasceu. Iṣẹ́ Ìyá — o trabalho de prover — guiava escolhas 
cotidianas pela responsabilidade de manter o fluxo de àṣẹ entre ancestrais e descendentes, 
aproximando cuidado material da obrigação de não interromper a corrente da vida (Hampâté 
Bâ, 1981, 2010; Oyěwùmí, 2016). A arquitetura patrimonial reforçava essa temporalidade 
expandida: o arranjo cognático preservava direitos de mulheres sobre agbo ilé maternos mesmo 
após formação de novas unidades familiares, multiplicando pontos de ancoragem e 
amortecendo choques entre gerações (Oyěwùmí, 1997; Fadipe, 1970). Patrimônio não se 
esgotava em bens — incluía vínculos, posições rituais e reputações que garantiam recomeços a 
cada geração. Linhagens de ferreiros, tecelãs e curandeiras mensuravam êxito pela formação de 
aprendizes capazes de ampliar repertórios técnicos e discernimento ritual. Prosperidade 
aparecia quando o aprendiz superava o mestre sem romper a linhagem de saber, integrando ìwà 
(caráter) e técnica como parte do valor herdado (Bascom, 1969; Hallen, 2002). O esùsù reforça 
esse teste intergeracional: seu retorno inclui preservação da confiança que permite novos ciclos, 
algo que cálculos focados no período corrente costumam omitir (Annisette, 2006). 

Sucesso territorial, por sua vez, media-se pela capacidade de intensificar produtividade 
sem esgotar recursos naturais, de estabelecer centros urbanos densos sem degradar zonas 
agrícolas circundantes (Hopkins, 2020; Oyěwùmí, 1997; Ki-Zerbo, 2010). Nessa matriz, Ìyá 
era a referência ética para o uso do solo: decidia-se pelo que preservava fertilidade, memória e 
continuidade. Os sistemas fundiários cognáticos faziam da terra simultaneamente base 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

produtiva, patrimônio transmissível e garantia creditícia, inalienável sem consentimento 
unânime de toda a linhagem (Oyěwùmí, 1997; Adebayo, 1992). Concebida como ọkàn ayé — 
o coração que sustenta o pulso coletivo e renova a força vital da comunidade (Kunnie, 2013) 
—, a terra não se enquadrava como mercadoria abstrata. Quando comunidades conseguiam 
sustentar alimentação diversificada, produção artesanal, medicina tradicional e rituais 
cerimoniais utilizando principalmente recursos territoriais próprios, sinalizavam valor 
territorializado que integrava autonomia econômica com identidade cultural enraizada. 
Indicadores de abundância incluíam a capacidade do terreno de sustentar festividades, alianças 
e reparações — prosperidade medida pela regeneração de ecossistemas, não pela extração de 
valor (Hampâté Bâ, 2010). 

O valor matricêntrico sintetiza os anteriores em critério integrador que reconhece 
prosperidade como capacidade de mobilizar àṣẹ para sustentar vida coletiva, privilegiando 
regeneração cósmica sobre dominação individual. Abundância se realiza quando energia vital 
circula por redes relacionais, sustentando florescimento em harmonia com territórios e 
ancestralidade (Oyěwùmí, 2016; Washington, 2005). As Ìyálóde materializavam esse critério 
de forma exemplar: lideranças como Efunsetan Aniwura e Madame Tinubu eram reconhecidas 
pela capacidade de mobilizar àṣẹ abiyamọ para harmonizar múltiplas dimensões da vida 
comunitária simultaneamente — recursos comerciais para logística militar, conhecimento 
genealógico para mediar disputas territoriais, vínculos espirituais para legitimar políticas 
econômicas (Awe, 1992; Semley, 2011; Denzer, 1994). Cada decisão era medida não pelo 
ganho individual, mas pela contribuição para restaurar equilíbrio, reparar vínculos e sustentar 
continuidade do conjunto. A matripotência (Oyěwùmí, 1997, 2016) oferecia o alicerce ético, e 
a matrigestão o arranjo institucional que dava forma a esse julgamento: como argumenta Dove 
(1998, 2020), a matriz materno-centrada é a epistemologia que organiza vida em plenitude; 
Pontes (2021) traduz esse princípio em governança concreta, focada no cuidado. Os critérios 
iorubás convergiam, assim, para transformar o ato de prestar contas de exercício de vigilância 
em ritual de pertencimento — confirmação de que os cinco batimentos continuam fazendo 
circular energia vital por toda a estrutura organizacional. 

As práticas descritas nos cinco pulsos expressam sistema de registro, mensuração e 
prestação de contas com lógica própria. O controle genealógico das àwọn ìyá é registro — 
sistematização de vínculos, direitos e obrigações transmissíveis. A senioridade e o àṣẹ são 
métricas — não monetárias, mas precisas — de legitimidade e capacidade organizacional. O 
Dia de Carregar Água e as sanções das egbé obìnrin são mecanismos de accountability pública 
cujos efeitos são imediatamente verificáveis pela comunidade. O que os distingue da 
contabilidade dominante não é ausência de precisão, mas ontologia diferente: registram 
vínculos onde a contabilidade ocidental registra transações; mensuram circulação de àṣẹ onde 
a outra mensura acumulação de capital; prestam contas à ancestralidade e às gerações futuras 
onde a outra presta contas a acionistas. 

 
5 Discussão 

Os cinco pulsos evidenciam que as sociedades iorubás pré-coloniais estruturaram 
racionalidades de organização, registro e prestação de contas que transcendem os marcos 
individualistas da contabilidade moderna. A discussão que se segue confronta essa arquitetura 
matricêntrica com o campo contábil, mostrando como matripotência e matrigestão respondem 
a questões que atravessam décadas de pesquisa crítica e por que esse diálogo exige 
deslocamento ontológico, não apenas ampliação temática. 

A contabilidade não espelha a realidade — a produz. Ao comunicar o que existe, 
delimita o que merece existir como fato organizacional; ao registrar certos fenômenos e 
silenciar outros, fabrica a fronteira entre o visível e o inexistente (Hines, 1988; Burchell et al., 
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1980; Hopwood, 1983, 1987). Essa capacidade performativa implica que cada aparato contábil 
carrega, em sua gramática técnica, uma ontologia implícita sobre o que tem valor e o que pode 
ser descartado. Se essa premissa é levada a sério, então diferentes ontologias produzem 
diferentes contabilidades — e diferentes contabilidades produzem diferentes realidades 
organizacionais. Os cinco pulsos apresentam exatamente esse movimento: uma contabilidade 
que não emerge da separação moderna entre economia e cosmos, mas de ontologia relacional 
na qual eficácia técnica, responsabilidade espiritual e compromisso intergeracional formam 
totalidade indissociável. Na contabilidade matricêntrica, registrar é reafirmar vínculos: cada 
transação no mercado iorubá reforçava o tecido social, cada ciclo do esùsù renovava 
pertencimento, cada ritual de mediação reescrevia compromissos coletivos — em contraste com 
a contabilidade mainstream, que reduz fenômenos a unidades monetárias comparáveis, 
construindo o sujeito econômico governável (Miller & O'Leary, 1987). 

Esse deslocamento reconfigura as três perguntas centrais da crítica contábil. "O que 
conta" deixa de ser determinado pela separação entre fatos econômicos e contextos 
socioculturais para incluir vínculos, àṣẹ, reparações e continuidade intergeracional como 
dimensões mensuráveis — o terceiro pulso evidencia isso ao apresentar ativos cosmológicos e 
relacionais que se amplificam com o uso, em vez de se depreciarem. "Quem conta" se 
redistribui: não mais especialista técnico isolado, mas rede de autoridades matricêntricas — 
àwọn ìyá, Ìyálójà, Ìyálóde, assembleias ọ̀gbóni — cuja legitimidade advém do reconhecimento 
comunitário da capacidade de sustentar vida coletiva, como documentado no quarto pulso. 
"Para quem se presta contas" se expande: não apenas acionistas ou gestores, mas ancestrais, 
território e gerações futuras — o quinto pulso sistematiza critérios que avaliam prosperidade 
pela vitalidade das redes coletivas, pela capacidade de sustentar florescimento intergeracional 
e pela regeneração territorial. 

A crítica feminista à contabilidade há três décadas identifica a lógica contábil dominante 
como falogocêntrica — estruturada por racionalidade econômica que privilegia o self-same 
masculino, exclui valores de cuidado e interdependência, e reprime o "espaço negativo" 
feminino (Cooper, 1992; Broadbent, 1998; Hines, 1992). O framework matricêntrico responde 
a essas denúncias, mas não pelo caminho que a crítica ocidental trilhou — não pela inclusão do 
feminino no aparato existente, nem pela inversão da valoração dentro do mesmo binarismo. A 
resposta é ontológica: a matripotência não é categoria de gênero, mas categoria cosmológica 
que posiciona no feminino matricêntrico a origem de toda agência organizadora legítima, 
anterior aos binarismos coloniais (Oyěwùmí, 1997, 2016). A matrigestão traduz essa potência 
em governança concreta orientada pela coroética — ética pulsante que situa o coração como 
elemento primordial da consciência decisória (Pontes, 2021). A contabilidade para a natureza 
(M)ãe proposta pela crítica feminista ocidental abre fissura necessária no edifício 
falogocêntrico — mas o framework matricêntrico parte de lugar no qual essa fissura nunca 
existiu, porque a totalidade relacional nunca foi cindida. 

Sem pretender homogeneizar tradições distintas, culturas aborígenes australianas, maori 
e nativas americanas compartilham princípios análogos aos dos cinco pulsos: territórios 
concebidos como sujeitos de responsabilidade, vínculos entre pertença e redistribuição, 
governança orientada por regeneração sobre extração (Gallhofer et al., 2000; Dillard & 
Reynolds, 2007; Fukofuka et al., 2023). Essas convergências confirmam a existência de 
racionalidades organizacionais que precedem e excedem a modernidade colonial — 
racionalidades que o epistemicídio tornou impossíveis de articular dentro da linguagem contábil 
dominante, não por inadequação técnica, mas por vigilância epistêmica sistemática (Carneiro, 
2005). 

Sistematizar cosmopercepções iorubás em cinco pulsos analíticos é gesto que habita, 
inevitavelmente, convenções acadêmicas ocidentais. O próprio ato de traduzir àṣẹ em "força 
vital que circula" e matripotência em "fundamento ontológico" já implica domesticação parcial 
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da radicalidade epistêmica que se pretende honrar. A ambiguidade, porém, não é defeito — é 
condição que permite à contabilidade funcionar como campo para reinscrição de epistemes 
dissidentes: as indeterminações abrem espaço para subversão precisamente porque 
transformam as condições discursivas de dominação nos fundamentos de sua própria 
intervenção (Davie, 2000). Reconhecer essa tensão como dimensão permanente — e não como 
limitação a ser superada — é o que pode distinguir o framework de mais um exercício de 
inclusão do "exótico" em categorias existentes. A potência descolonizadora reside não na 
precisão das categorias, mas na capacidade de manter aberta a fissura entre racionalidades 
incomensuráveis — advertência que a própria crítica feminista antecipou ao insistir que o 
feminino deve permanecer nas margens para preservar sua natureza revolucionária (Cooper, 
1992). 
 
6 Considerações Finais 

 
Este artigo buscou (des)envolver compreensão contábil e organizacional matricêntrica 

enraizada na cosmopercepção iorubá, sistematizando matripotência como fundamento 
ontológico e matrigestão como linguagem organizacional. A investigação organizou-se por 
meio de cinco pulsos — fundamento matripotente, propósito matrigerador, estrutura de recursos 
matrigestados, dinâmicas operacionais matrigestadas e critérios de prosperidade matricêntrica 
— que articulam racionalidades africanas de organização, registro e prestação de contas em 
arquitetura conceitual coerente com epistemes historicamente apagadas pelo campo contábil. 

Os achados evidenciam que as sociedades iorubás pré-coloniais estruturaram sistemas 
organizacionais completos nos quais eficácia técnica e responsabilidade cósmica, competência 
na gestão e compromisso intergeracional formavam totalidade indissociável. Ìyá — como 
instituição sócio-espiritual, não como categoria biológica — organizava autoridade legítima 
derivada da capacidade de gerar e sustentar vida coletiva (Oyěwùmí, 2016). O esùsù 
materializava governança financeira baseada em confiança e reciprocidade (Annisette, 2006). 
Os critérios de prosperidade — relacional, intergeracional, territorializado e matricêntrico — 
avaliavam abundância pela vitalidade das redes coletivas, não pela acumulação individual. 

Três contribuições se destacam. Teoricamente, o framework responde às perguntas 
centrais da crítica — o que conta, quem conta, para quem se presta contas — posicionando 
matripotência e matrigestão como categorias primordiais, não como variáveis culturais a incluir 
em modelos existentes. Historiograficamente, evidencia que registro, medida e prestação de 
contas podem funcionar como práticas relacionais que integram economia, espiritualidade e 
política (Alawattage et al., 2021; Gallhofer & Haslam, 2011). Analiticamente, os cinco pulsos 
oferecem roteiro conceitual para investigações futuras em contextos africanos e 
afrodiaspóricos. 

A pesquisa apresenta limitações que merecem registro. A dependência de fontes 
secundárias limita acesso a dimensões vivenciais — e a ausência de registros produzidos pelas 
próprias sociedades iorubás marca lacuna estrutural do epistemicídio que este artigo não 
consegue preencher. Esses limites apontam caminhos concretos: a validação do framework 
mediante pesquisas participativas com comunidades que preservam tradições matricêntricas — 
terreiros, mercados populares, cooperativas comunitárias —; a investigação comparativa com 
outras tradições matricêntricas documentadas na literatura contábil; e o desenvolvimento de 
metodologias que traduzam os cinco pulsos em instrumentos aplicáveis a organizações 
orientadas por princípios comunitários e regenerativos. 

A cosmopercepção iorubá ensina que presente, passado e futuro coexistem como 
dimensões simultâneas da existência. Quando honramos a sabedoria ancestral, não 
reproduzimos o passado, mas criamos condições para que futuros regenerativos se manifestem. 
Que àṣẹ continue circulando. 
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